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EDITAL DE  LICITACAO 	(k. 
MODALIDADE: TOMADA DE PREO NO 2021.04.22.1 
UNIDADES GESTORAS: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SERVIOS PUBLIOQE 
TRANSPORTES, SECRETARIA DE EDUCAAO E SECRETARIA DE SAUDE 
Tipo da Licitaçäo: Manor Preco Global 

LICITAçAO DO TIPO "MENOR PREO GLOBAL" PARA: CONTRATAçAO DE PRESTAcAO DE 
SERVIOS DE ELABORAçAO DE PROJETOS, SERVIOS DE ARQUITETIJRA E ENGENHARIA, 
JUNTO A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ARNEIROZ. 

Este procedimento licitatOrio reger-se-a pelas disposiçOes da Lei no 8.666, de 21/06/1993 e alteraçOes 
posteriores - Lei de LicitaçOes, da Lei no 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - 
Lei Gomplementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal 12.440 de 7 de julho de 2011 que 
alters o titulo VU-Ada Consolidaçao das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas 
disposiçOes estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

PREAMBULO 
A Comissao Permanente de Licitação da Prefeitura de Ameiroz, corn sede na Praça Joaquim Felipe, 
no 15, Centro, Arneiroz, Cearé, norneada pela Portaria no 151 de 19 de Abril de 2021, toma püblico 
pars conhecimento de todos os interessados que ate as 09:00 horas do dia 10 de Maio de 2021, na 
sale de reuniOes no endereço acima citado, em sessão pUblics, darao iniclo sos procedimentos de 
recebimento e abertura dos envelopes concementes aos documentos de habilitação e as propostas de 
preços da licitaçao modalidade TOMADA DE PREOS NO 2021.04.22.1, identiflcado abaixo, 
mediante as condiçOes estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo corn a Lei n.° 8.666/93, de 21 
de junho de 1993 e alteraçöes posteriores, Lei Complernentar n° 123/2006 e legislaçao complernentar 
em vigor. 

c0NTRATAçA0 DE PRESTAcAO DE SERV1OS DE ELABORA- 

Objeto: cAO DE PROJETOS, SERVIçOS DE ARQUITETURA E ENGENHA- 
RIA, JUNTO A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIC DE ARNE- 
I ROZ 

Orgao Interessado: Secretaila de lnfraestrutura, Serviços PUblicos e Transportes, Secrets- 
na de Educação e Secretania de SaUde. 

Modalidade: TOMADA DE PREcos. 

Critério de Julgamento: Manor Preço Global. 

Data e flora de Abertu- 
ra: 10 de Maio de 2021, as 09:00 horas. 

Compoem-se este Edital das partes A e B, como a seguir apresentada: 

PARTE A - CondiçOes para competiçâo, julgamento e adjudicaçao. Em que sëo estabelecidos Os 

requisitos e as condig6es para competiçao, julgamento e forrnalização do contrato. 

PARTE B - ANEXOS 

ANEXO 	I <cPEcAS DO PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENdA>> 
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Sempre que as palavras indicadas abaixo OU Os pronomes usados am seu lugar aparecerem neste 
documento de Iicitaçâo, ou am quaisquer de seus anexos, eles terâo o significado determinado a 
seguir: 
A) CONTRATANTE: GOVERNO MUNICIPAL DE ARNEIROZ, atraves da SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA, SERVIOS PUBLICOS E TRANSPORTES, SECRETARIA DE EOUCAçAO E 
SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE ARNEIROZ!CE. 
B) PROPONENTE/CONCORRENTE1LICLTANTE - Empresa que apresenta proposta pam o objetivo 
desta Iicitaçao. 

C) CONTRATADA - Empresa vencedora desta Iicitaçâo em favor da qual for adjudicado o objeto. 

0) CPL - Comissâo Permanente de Licitação do Govemo Municipal de Ameiroz/CE. 

1. DOOBJETO 

1.1 - A presente llcitacão tem como objeto a CONTRATAçAO DE PRESTAAO DE SERVIOS DE 
ELABORAAO DE PROJETOS, SERVIOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA, JUNTO A 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ARNEIROZ. 

1.2 0 valor estimado da presente licitaçâo é de R$ 156.496,44 (cento e cinquenta e seis mil e 
quatrocentos e noventa e seis reals e quarenta e quatro centavos), confone orçamento basico 

2. DAS cONDIcoEs DE PARTICIPAcAO, CREDENCIAMENTO E IMPuGNAcAO AO EDITAL 

2.1 - Poderao participar desta Iicitaçao empresas que atuem no ramo, localizada am qualquer Unidade 
da Federaçao, sob a denominaçâo de sociedades (sociedades am nome coletivo, am comandita 
simples, em comandita por a(;ôes, anOnima e limitada) e de sociedades simples (associaçães e 
fundaçOes) - exceto sociedade cooperative devidamente cadastradas no GOVERNO MUNICIPAL DE 
ARNEIROZ, ou as que atenderem a todas as condiçoes exigidas para cadastramento ate o terceiro dia 
anterior a data do recebimento dos documentos de habilitaçâo e propostas de preços (Art. 22, § 2 0, da 
Lei n° 8.666/93). 
2.2 - Näo poderao participar Ilcitantes com sOcios, diretores, representantes ou responsaveis técnicos 
em comuns. 

2.2.1 - Sc antes do iniclo da abertura dos envelopes de habilitação for constatada a comunt'iâo de 
sOcios, diretores, representantes ou responsáveis técnicos entre licitantes participantes, somente uma 
delas poderé participar do certame. 

2.2.2 - Se constatada a comunhao de sOcios, diretores, representantes ou responsáveis técnicos entre 
licitantes participantes após a abertura dos envelopes de habilitaçao, tomara inabilitadas as referidas 
empresas, não podendo participar da fase posterior do certarne, uma vez que tal fato quebra a sigilo 
das propostas contrariando o Art. 3 0  da lei 8.666193. 

2.3 - Nao poderao participar desta Iicitaçao os interessados que se encontrem em processo de faléncia 
ou de recuperação judicial; de dissolução; de fusâo, cisão ou incorporação; ou ainda, que estejam 
cumprindo suspensâo ternporaria de participação am Iicitaçao ou impedimento de contratar corn o 
Municipio de Arneiroz-Ceará, ou que tenham sido declarados inidOneos para licitar ou contratar com a 
Administração Püblica, bern como licitantes que se apresentem constituidos na forma de empresas am 
consórcio. 
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2.4 - Cada licitante deve apresentar-se corn apenas urn representante qua, devidar 
docurnentação hébit de credenciarnento, sari o (inico admitido a intervir nas fases 
licitatOrio, respondendo assim, para todos Os efeitos, por sua representada, devendo 
entrega dos envelopes exibir urn documento de identificaçao corn foto expedido por Or 

2.4.1 Por docurnento habit, entende-se: 

a) Procuraçao pUblica 00 particular especIfica para a presente licitaçao, constituind 	rep 
tante, acompanhada de copia do ato de investidura do outorgante que declare expressaedt 
poderes para a devida outorga; Em se tratando de procuracao particular, está devera vir corn 
reconhecicla em Cartorio. 

b) Instrumento qua cornprove a capacidade de representar a empresa, caso o representante näo seja o 
titular. 

2.4.2 - Quando o representante for titular da empresa deveré entregar o original ou cOpia autenticada 
do docurnento que comprove tat condição. 

2.5 - A nâo-apresentaçao ou incorreçao dos documentos de que trata 0 subitern anterior não implicara 
na inabilitaçao da licitante, mas irnpedira 0 representante de se rnanifestar a responder pela mesrna. 

2.6 - 0 interessado em participar deveré conhecer todas as condiçães estipuladas no presente Edital 
para o cumprirnento das obrigaçOes do objeto da licitaçao e apresentaçao dos docurnentos exigidos. 
A participacäo na presente ticitaçao implicará na total aceitaçao a todos os terrnos da TOMADA DE 
PREQOS a integral sujeição a legislação aplicável, notadarnente a Lei 8.666/93, alterada e consoli-
dada. 

2.7 - Qualquer cidadao a parte legitima para irnpugnar o presente edital de licitacão por irregularidade 
na aplicaçäo da Lei 8.666193 e alteraçäes posteriores, devendo protocotar a pedido ate 5 (cinco) dias 
Uteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 
julgar e responder a impugnaçäo em ate 3 (trés) dias üteis, sem prejuIzo da faculdade prevista no § 
1 2  do art. 113 da Lei 8.666/93. 

2.8 - Decairá do direito de impugnar os terrnos do edital, a licitante que não o fizer ate o segundo dia 
Util que anteceder a abertura dos envelopes corn as propostas, hipOtese em que tat comunicação 
não terá efeito de recurso. 

2.9 - A impugnaçao feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório ate o trânsito em julgado da decisao a ala pertinente. 

2.10 - Sornente serão aceitas solicitaçOes de esclarecimentos, providéncias ou impugnaçOes 
mediante petiçAo confeccionada em méquina datilografica ou impressora eletronica, em tinta não 
lavável, que preencham as seguintes requisitos: 

2.10.1 - 0 endereçamento ao Presidente da Comissão Permanente de licitacao da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz/CE; 

2.10.2 - A identiflcacäo precisa e complete do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatOrios) se for o caso, contendo o norne, prenome, estado civil, proflssão, 
dornicIlio, nUmero do docurnento de identificação, devidarnente datada, assinada e protocolada na 
sede da Comissao Permanente de Licitação da Prefeiturà de AmeirozICE, dentro do prazo editalicio; 

2.10.3 - 0 fato a o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discuti-

dos; 
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2.10.4 -0 pedido, corn sues especificaçaes; 
	 fflLH4 t5 

2.11 - Caberá ao Presidente da Comissäo Permanente de Licitação decidir sobre\4fiap:prazd 

de 24 (vinte e quatro) horas. 

2.12- A resposta do Municipio de Arneiroz/CE, seré disponibilizada a todos Os interessados iWédiante 

afixação de cOpia da integra do ato proferido pela adrninistração no flanelOgrafo do Setor de 

Licitaçôes do Municipio de Ameiroz/CE, constituiré aditamento a estas lnstruçOes. 

2.13 - 0 aditamento prevalecerá sernpre em relaçâo ao que for aditado. 

2.14 - Acoihida a petiçäo de impugnaçäo contra o ato convocatório que importe em modificação dos 

termos do edital será designada nova data pare a realizaçao do certarne, exceto quando, inquestio-

navelmente, a alteraçao não afetar a fomiuiação das propostas. 

2.14.1 - Qualquer modificaçao neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçAo näo afetar a formulação das propostas. 

3. DA HABILITAçA0 

3.1. Os interessados habilitar-se-5o para a presente licitação, mediante a apresentação dos seguintes 

Docurnentos, as quals serão analisados quanto a sua autenticidade e ao seu prazo de validade e 

consistirão de: 

3.1.1. Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pelo Setor de Cadastro de Fomecedores 

da Prefeitura Municipal de Arneiroz, dentro da sua validade. 

3.2. RELATIVA A HABILITAcAO JLJRIDICA: 
3.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos- Os aditivos ou 

ultimo aditivo consolidado, quando nâo consolidado, devidamente registrado no Orgão cornpetente, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açOes ou civis, acompanha-

do dos documentos de eleiçao de seus administradores; 

3.2.2. Registro comercial, no caso de ernpresa individual; 

3.2.3. Inscriçäo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis; 

3.2.4. Decreto de autorizaçao, em se tratando de empresa estrangeira ern funcionamento no Pais, e 
ato de registro para funcionamento expedido pelo Orgäo competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

3.2.5. Copia autenticada em Cartório da Cédula de Identidade de todos os sOcios, diretores ou do 
empresãrio individual. No caso de sociedades civis ou anOnimas pode ser apresentada a cópia da 
cedula de identidade de seus administradores, mernbros de conselho de administraçäo e da diretoria 

acompanhadas dos atos que os nomearam. 

3,3. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

3.3.1. Prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

3.3.2. Fazenda Municipal (Cartão de lnscriçao do ISS); 

3.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Alive da Uniao (inclusive 

contribuiçOes sociais), corn base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014; 
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3.3.4. Prova de Regularidade relative a Fazenda Estadual do domicilio ou sede 

3.3.5. Prove de Regularidade Fiscal, pare corn a Fazenda Municipal do 	ou- sQqp,. da 
licitante; 

3.3.7. Prove de Regularidade Fiscal, relative ao fundo de garantia POE tempo de serviço 

3.3.8. Prove de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentaçâo de Certidão Negative, nos termos do Titulo VI-A das ConsolidaçOes das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de l°de rnaio de 1943. 

3.4. RELATIVA A QuALIFICAçAO ECONôMICO-FINANCEIRA: 
3.4.1. Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis (DRE) do ultimo exercicio fiscal, já 

exigiveis, devidarnente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados 

na Junta Comercial, que comprovern a boa situaçâo financeira da ernpresa, corn vistas aos 
comprornissos que terá de assurnir caso ]he seja adjudicado o objeto licitado. Devidarnente assinado 
pelo contador responsével, sendo vedada sue substituiçao P01 balancetes ou balanços provisOrios, 
devendo vir acompanhado corn a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade. 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
dornicilio da Licitante, acornpanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraldo, devendo vir acornpanhado corn a CRP do Contador responsável, dentro 
do prazo de validade. 

b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anonimas regidas pela 
Lei n°.6.404176: registrados ou autenticados na Junta Cornercial da sede ou domicilio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforms o lugar ern 
que esteja situada a sede da cornpanhia; ou, ainda, ern jomal de grande circulaçao editado na 
localidade em qua está a sede da companhia, devendo vir acompanhado corn a CRP do Contador 
responsável, dentro do prazo de validade. 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurIdicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote urn dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as 
normas fixadas para as sociedades empresarias, inclusive quanto ao registro na Junta Cornercial, 
devendo vir acornpanhado corn a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade. 
d) As empresas constituidas a menos de urn ano: deveräo apresentar dernonstrativo do Balanço 
de Abertura, devidarnente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede cu domicillo da 
Licitante, assinado pelo sOcio-gerente ou diretor a pelo contador ou outro profissional equivalents, 
devidarnente registrado no Conselho Regional de Contabilidade devendo vir acompanhado corn a 
CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade 

3.4.2. Os indices que comprovarao a boa situaçao da licitante serão os seguintes: 

a) indice de Liquidez Geral rnaior ou igual >1,0 (urn), devidamente assinado por contabilista 
registrado no CRC, bem corno por sOcio, gerente ou diretor da licitante; 

(AC + RLP) 

Indice de Liquidez Geral (LG) = --.------------------ 

(PC + ELP) ou (PNC) 

Onde: 	 AC é o Ativo Circulante 
PC e o Passivo Circulante 
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_ 	11 Et; 
RLP e 0 Realizavel a Longo Prazo 	 /1 	

L 

ELP e 0 Exiguvel a Longo Prazo 	 [9 

PNC e o Passivo nao circulante 	 \.. 
3.4.3. Certidão negativa de falencia, ou concordata, recuperaçäo judicial\extrajudioial 
dissoluçao ou Iiquidação, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica; 

3.4.4- Garantia de manutençäo da proposta, no valor de R$ 1.564,96 (urn rnlI e pulnhentos e 
sessenta e puatro reals e noventa e seis centavos), correspondente a 1,0% (hum por cento) do 
valor estimado da licitação, previsto no subitem 1.2 deste Edital, a ser recolhida em nome da 
Prefeitura Municipal de Ameiroz, onde 0 setor de Tesouraria Municipal disponibilizara a partir da 
publicação do resultado de habilitaçao 0 recibo especifico e definitivo. 
3.4.4.1- A garantia de manutençâo de proposta, quando não recolbida em moeda corrente nacional, 

tera o prazo de validade de 30 (trinta) dias, contado da data de entrega dos Documentos de 
Habilitaçao e Propostas de Preços e deverá ser recolhida na Prefeitura Municipal de Ameiroz, 
podendo ser prestada em qualquer outra das modalidades a seguir: 

a) Cauçâo em dinheiro ou em titulo da divida pUblica, vedada a prestaçäo de garantia atraves de 
Titulos da Divida Agrária; (No caso de prestaçao de garantia de manutençäo de proposta em 
dinheiro, deverá ser apresentado dentro do envelope Documento de Habilitaçao, comprovante de 
depOsito identificado no valor acima estipulado na seguinte conta): 
BANCO: BANCO DO BRASIL 
AGENdA: 1155-X 
CONTA CORRENTE: 8090-X 

b) Fiança bancária. 
c) Seguro-gararitia. 

3.4. RELATIVA A QUALIFICAcAO TEGNICA: 
3.4.1 - cAPAcITAçA0 TECNICA OPERACIONAL 
3.4.1.1 - Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Juridica junto so Conseiho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA, que conste responsável(eis) técnico(s) corn aptidao pars desem-
penho de atividade pertinente ao objeto da licitacao. 

3A.1.2 - Comprovaçao de aptidäo da empresa licitante para 0 desempenho de atividade pertinente e 
compativel em caracterIsticas corn o objeto desta licitação, que será feita mediante a apresentaçao de 
Atestado ou Certidao fomecido por pessoa juridica de direito pUblico ou privado, que conste a licitante 
na condição de contratada, execução de serviços jà conduldos, de caracteristas semelhantes as do 

objeto do edital. 

3.4.2 - CAPACITAçAO TECNICA PROFISSIONAL 
3.4.2.1 - lndicaçao do pessoal técnico adequado e disponivel pars a realização do objeto da Iicitaçao, 
bern como a qualificaçâo profissional de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabi-

lizaré pelos trabalhos. 

3.4.2.2 - Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista 
no preâmbulo deste Edital, profissional de nivel superior, devidarnente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de no minimo de 01 (urn) atestado ou certidäo de responsabilidade tecnica, 
corn o respectivo acervo expedido pelo CREA, emitido por pessoa juridica de direito pUblico ou 

privado, que cornprove(m) ter 0(5) proflssional(is), obras ou serviços de engenhaula de caracteristicas 

CPN.J: 06.748.29710001-54 
PRAQA JoAouuM FELIPE 15, CENTRO, ARNEuR0Z - cEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 341 9-1 020 



an Pa i nor 
técnicas similares as do objeto ora licitado, atinentes as respectivas parcelas de mahj  levancia, nao 
se admitindo atestado(s) de fiscalizaçao ou supervisäo de obras/serviços.  

'6 
3.4.2.3 - Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanq*JociQ, diretor 
ou responsâvel técnico. 

3.4.2.3.1 - A comprovaçao de vinculaçäo ao quadro permanente da licitante será feita: 

a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos 

b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleiçao e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgâo competente. 

c) Se o responsavet técnico não for sôcio e/ou diretor da empresa, a comprovação seré atendida 
rnediante a apresentaçâo da cOpia da Carteira de Trabaiho e Previdencia Social (CTPS) devidamente 
assinada ou Contrato de Prestaçao de Serviço celebrado de acordo corn a legislaçao dvii cornum. 

3.4.2.4 - 0 profissional responsável técnico apresentado no ACERVO DE CAPACIDADE TECNICA 
anexado pela licitante, deverá obilgatoriamente constar na certidâo de registro de quitaçao de pessoa 

juridica junto ao CREA, e participar permaneritemente dos serviços objeto desta licitação. 

3.4.2.4.1 - Compromisso de participaçâo do pessoal técnico qualificado, no qual as profissionais 
indicados pela proponente pare fins de comprovaçâo de capacitaçao técnica, declarem que participa-
rao, permanentemente, a serviço da proponente, das obras objeto desta Iicitaçao, que devera vir cam 

firma reconhecida em cartório pam comprovar a veracidade das informaçOes. 

3.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAcAO: 

3.5.1 - Declaraçao de que, em cumprimento 30 estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/1 011999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e 30 inciso XXXIII, do artigo 7 0  da Constituição Federal, não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabaiho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçao de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 
3.5.2 - Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que nâo existe superveniência de 

fato impeditivo da habilitaçâo Cu reduçäo na sua capacidade financeira qua venha a afetar as 

exigências contidas no edital. 
3.5.3 As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei Comple-
mentar N°. 123/06 e Lei 147/2014, para que estas possam gozar dos beneficios previstos nos 

referidos diplomas legais e necessário, apresentar Declaraçâo de microempresa Cu empresa de 

pequeno porte (ME ou EPP), nos termos do art. 3 0  do referido diploma legal. 

3.5.3.1. Em se tratando de microernpresa ou ernpresa de pequeno porte (ME Cu EPP) que possua 

restrição fiscal e/ou trabaihista, quanto 308 documentos exigidos neste certarne, deverá apresentar a 
declaração de qua consta a restrição fiscal e/ou trabalhista e que se compromete em sanar 0 vicio, 

no prazo de 05 (cinco) dias Uteis conforme dispoe o art. 43, §1 0  da Lei Complementar N°. 123/06. 

3.6 - Para a microempresa ou ernpresa de pequeno porte, que apresentou a declaraçâo exigida no 
item anterior, a comprovaçào de regularidade fiscal e/ou trabalhista somente seré exigida para efeito 

de assinatura do contrato. 
3.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte, deverâo apresentar toda a docurnentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e/ou trabaihista, mesmo que esta 

apresente algurna restrição. 
3.7.1 - Navendo alguma restrição na cornprovaçao da regularidade fiscal e/ou trabalhista, seré 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a critérlo da 
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Administraçao Püblica, pam a regula,izaçao da documentaçao, pagamento ou &nt9 

debito, e emissão de eventuais certidOes negativas ou positivas corn efeito de certid 	egativ—ç-7 	2 
3.7.2 - A nao-regularizaçao da docurnentação, no prazo previsto no subitem a 	orimp4irá 
decadencia do direito a contrataçao, sern prejuizo das sançOes previstas no art. 81 det n 28.666, / 
de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administraçao convocar Os licitantes rernanéscentes;na 
ordem de classificaçao, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitaçao. 

3.8. A docurnentação apresentada integraré os autos do processo e nâo seré devoMda. Toda a 
Documentaçao devera estar atualizada nos temios da Iegislação vigente; 
3.8.1 - Todos Os documentos necessários a participaçao na presente Iicitação deverao ser apresen-
tados em uma ünica via original ou cOpia autenticada em CartOrio. 

3.8.2 - Cada face de documento reproduzida devera corresponder a uma autenticaçao, ainda que 
diversas reproduçOes sejam feitas na mesrna folha, todos perfeitamente Jegiveis. 

3.8.3 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, fumes ou 

cOpias ern fac-simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos apenas corno forma de ilustraçao das propostas de preço. 
3.8.4 - Os documentos necessários a participação na presents Iicitaçâo, cornpreendendo Os 

documentos referentes a habilitaçäo, a proposta de preço e seus anexos, deverâo ser apresentados 
no idioma oficial do Brasil. 
3.8.5 - Quaisquer documentos necessérios a participaçao no presente certame licitatorlo, apresenta-
dos am lingua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para 
o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
3.8.6 - Caso o docurnento apresentado seja expedido por instituição qua regulamente a disponibiliza-
çäo do documento pela Internet, a CPL poderé verificar a autenticidade do mesmo atraves de 
consulta eletrônica. 
3.8.7 - Caso 0 documento apresentado seja expedido por instituição pUblica que esteja corn seu 
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a ticitante deveré, sob pena de ser 
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu periodo de validade 
coincidindo corn o periodo da paralisaçâo e deveré, quando do termino da paralisaçao, sob pena de 
ser inabilitada supervenientemente, levar o docurnento a CPL nas condiçOes de autenticaçâo 
exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de licitaçäo. Caso o processo já tenha 
sido enviado ao Orgao de origem da ticitação, deveré a licitante tevá-lo a esta instituiçao para que o 
mesrno se proceda. 

3.8.8 - Os documentos de habilitaçao exigidos, quando nâo contiverem prazo de validade expressa-
ments determinado ou exigidos nests edital, näo poderao ter suas datas de expediçâo superiores a 
60 (sessenta) dias anteriores a data de abertura da presents licitação. 
3.8.9 - Os documentos apresentados, cOpias ou originais, deveräo conter todas as informaçôes de 
seu bojo legiveis e inteligiveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissao 
Permanents de Licitaçao. 

3.9 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo corn as descriçOes do 
item 3 deste edital serâo eliminados e nao participarao da fase subsequente do processo licitatorio. 
3.10 - Somente será aceito 0 docurnento acondicionado no envelope "A", näo sendo admitido 
posteriorrnente o recebirnento de qualquer outro documento, nem permitido a licitante fazer qualquer 
adendo ern documento entregue a Comissão. 
3.11 - A Comissao poderá, tambérn, solicitar original de docurnento ja autenticado, para fim de 
verificaçäo, sendo a empresa obrigada apresenté-lo no prazo méximo de 48 (quarenta e oito) horas 
contados a partir da solicitaçäo, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 
3.12- A solicitaçâo feita durante a sessão de habilitação deveré ser registrada ern Ata. 
3.13 - A CPL sugere que a documentaçäo seja apresentada obedecendo-se a ordem acima 
requerida, item a item, carimbada e assinada pelo titular ou responsavel pela firma licitante, sendo 
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endereçada e encaminhada a Comissao Permanente de Licitaçao, em envelope 
seguinte inscriçâo: 

AO GOVERNO MUNICIPAL DE ARNEIROZICE 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO 

TOMADA DE PREQOS N°. 2021.04.22.1 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAcAO 
RAZAO SOCIAL: 

4—DAPROPOSTADE PREO 

c7i o 

7 

4.1- Seri aceito apenas urn Unico envelope contendo as propostas de preços, devidamente lacrado, 
apresentado juntamente corn o envelope de documentaçao, sobrescrlto: 

AO GOVERNO MUNICIPAL DE ARNEIROZ/CE 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAQAO 

TOMADA DE PREOS N° 2021.04.22.1 
ENVELOPE "IT' -  PROPOSTA COMERCIAL 
RAZAO SOCIAL: 

4.2 - As propostas de preços deveräo ser confeccionadas ern ünica via, em papel timbrado, sern 
emendas, rasuras ou entrelinhas, corn Nome/Razão Social e endereço do proponente, datadas, 
assinadas ou rubricadas ern todas as folhas pelo representante legal e pelo responsãvel técnico da 
licitante, devidamente qualificados no processo IicitatOrio. 

4.2.1 - Na proposta de preços deveré constar os seguintes dados: 

a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta Iicitaçao, conforme Anexos I e II; 

b) Preço Global por quanto a licitante se compromete a executar os serviços objeto desta 
LicitaçAo, expresso em reals em algarisrno e por extenso; 

c) Prazo de validade da Proposta, que serã de, no minimo, 60 (sessenta) dias; 

d) Prazo de execução dos serviços que será de 12(doze) Meses. 

4.2.2 - A proposta devera ser elaborada de forma detalhada, contendo de cada item a especificação 
do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, 0 preço unitário e total, e o global do orçamen-
to por extenso, e ainda com: 

4.2.2.1 - Planitha de Composiçao de Precos Unitários, para cada serviço constante do orçarnento 
apresentado, contendo todos Os insumos e coeficientes de produtividade necessãiios it execução de 
cada serviço, quais sejam equipamentos, mao-de-obra, totalizaçâo de encargos sociais, insumos, 
transportes, BDI, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessarlos a execução dos 
serviços. 

4.2.2.2 - Composicao analitica da taxa de B.D.I. (BenefIcios e Despesas Indiretas). 

4.2.2.3 - Composicao de Encargos Socials de sue proposta de preços. 
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4.3 - No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissao considerará como cqrr.ia. a UniØP 	.'3 

expressa no Orçamento do GOVERNO MUNICIPAL DE ARNEIROZ-CE para o kiteñV confo4rnè 
constante do Anexo I. 

4.4 - Os valores contidos nas propostas serao considerados em moeda corrente national -,(REAL) 
mesmo que não coritenharn o simbolo da moeda (R$). 

4.5 - Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimals apOs 
a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar Os nümeros após as duas 
casas decirnais dos centavos. 

4.6 - Independente de declaração expressa, rica subentendida qua no valor proposto estao incluidas 
todas as despesas necessárias a execução dos serviços, inclusive as relacionadas corn: 

4.6.1 - materials, equipamentos e rnão-de-obra; 

4.6.2 - carga, transporte, descarga e montagem; 

4.6.3 - encargos soclais, trabalhistas, previdenciãiios e outros; 

4.6.4 - tributos, texas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarés, multas e/ou qualquer infraçOes; 

4.6.5 - seguros em geral, bern como encargos decorrentes de fenomenos da natureza, da infortunisti-
ca e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuizos causados a Contratante e/ou a 
terceiros, gerados direta ou indiretarnente pela execução dos serviços; 

4.7 - 0 serviço seré contratado por MENOR PREO GLOBAL 

4.8 - Os valores unitários, total e global da proposta, não poderao ser supeilores aos especificados 
no ANEXO I - Orçamento Básico elaborado por engenheiro civil do Municipio, Os valores da 
etapas/pamelas, não poderão ser superiores aos especificados no ANEXO I - cronograma fisico-
financeiro elaborado por engenheiro civil do Municipio. 

4.9 - Sera desclassificada a proposta que: 

4.9.1 - Contiver vicios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes 
de dificultar 0 julgamento; 

4.9.2 - Estiver em desacordo corn as exigências do presente Edital, em especial ao seu item 4; 

4.9.3 - Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a 

fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagern baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

4.94 - Apresentar preços unitários ou globais simbOlicos, irrisOrios ou de valor zero, incompativeis 
corn Os preços dos insurnos e salérios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto 
quando se referirern a materials e instalaçOes de propriedade do próprio licitante, para Os quais ele 
renuncie a pamela ou a totalidade da remuneração; 

4.9.5 - Apresentar precos manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não 
venharn a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentaçao que comprove qua Os custos 
dos insumos são coerentes com Os de mercado e que as coeficientes de produtividade são compati-

veis corn a execução do objeto do contrato; 
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4.9.5.1 - Considera-se manifestamente inexequivel a proposta cujo valor global propotoseja inferior 

a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) Media aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqUenta por cento) d, valor 

orçado pela Administração, ou 

b) Valor orçado pela Administraçao. 

4.9.5.2 - Nessa situacão, será convocado o licitante no prazo de 03 (trés) dias üteis para comprovar a 
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da 
Lei no 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

5-DOS PROCEDIMENTOS 

5.1 - Os envelopes 'A" - Documentaçäo e "B" - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela 

Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 
5.2 - Após, o Presidente da Comissao receber os envelopes "A' e "B" e declarar encerrado o prazo 

de recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem serâo aceitos documentos outros 
que no os existentes nos referidos envelopes. 

5-3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de 
habilitaçäo. A Comissão examinarâ os aspectos relacionados com a suficiéncia, a fornalidade, a 

idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cOpias porventura apresentadas 

estao devidamente autenticadas em CartOrio. 

5.4 - Os documentos de habilitação serao rubricados pelos membros da Comissão, em seguida 

postos a disposição dos prepostos das licitantes para que Os examinem e Os rubriquem. 

5.5 - A Comissäo examinará possiveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestan-

do-se sobre o seu acatamento ou não. 

5.6 - Se presentes os prepostos das licitantes a sessão, o Presidente da Comissâo fará diretamente 

a intimação dos atos relacionados com a habilitaçäo e inabilitação das licitantes, fundamentando a 

sua decisäo registrando Os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intençâo de 
interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto a prazo recursal. Os autos do processo 
estaräo com vista franqueada ao interessado na presença da Comissäo. 

5.7 - Caso não estejam presentes a sessâo os prepostos das licitantes, a intimaçäo dos atos 

referidos no item anterior será feita através da Impressa Oficial ou de outro meio de comunicaçâo, 

para querendo, interpor recurso da decisão da Comissao, iniciando-se no dia Util seguinte a pubtica-

cáo, o prazo de 05(cinco) dias Uteis previsto em lei para a entrega a Comissao das razOes e contra 

razOes de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessâo seré suspensa. 

5.8 - Decorridos os prazos e proferida a decisäo sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará 
a data e horârio em que dará prosseguimento ao procedimento licitatOrio, cuja comunicação as 
ticitantes seré feita com a antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através 

da Impressa Oficial ou de outro meio de comunicaçäo. 

5.9 - Inexistindo recurso, ou apôs proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissâo dare 
prosseguimento ao procedimento licitatOrio. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante 

inabilitada mediante recibo, o envelope fechado qua diz conter a Proposta e demais documentos. 
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5.10- 	Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comiss
referido envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 
referida no aviso que mar -ca a data da sessâo de prosseguimento do ro

511 - 	Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A 	 .fbram 
entregues no refetido envelope a Proposta. 

5.12 -Em seguida, a Comissao iniciará 0 JULGAMENTO. lnicialrnente, serao exarninados Os aspectos 
formais da Proposta. 0 não atendimento a pelo menos uma das exigericias deste Edital sera motivo de 
oEscLAsslFlcAçAo da proposta.. 

5.12.1 - A Comissão nâo considerará como erro as diferenças por ventura existentes nos centavos, 
decorrentes de operaçOes aritmeticas, desde qua 0 somatOrio das diferenças nos centavos näo 
ultrapasse o valor em real correspondente a 0,1 (zero virgula urn por cento) do valor global da 
proposta da licitante. 

5.13 -A Cornissão fara, então, 0 ordenarnento das propostas das demais licitantes não desclassifuca-
das pela ordem crescente dos preços nelas apresentados; 

5.14- No caso de empate entre duas ou mais propostas classificadas. 0 desempate se fará por 
sorteio, ern sessão püblica, par-a o qual todos Os licitantes serao convocados, ou na mesma sessão de 
julgamento das propostas, observadas as condicOes de preferência para a microempresa e empresa 
de pequeno porte. 

5.15- Será assegurado, como criterio de desempate, preferéncia de contrataçao pam as microempre-
sas e empresas de pequeno porte, que apresentaram a dedaraçao que comprova esta condiçâo 
exigida neste edital. 

5.16 - Entende-se por empate aquelas situaçOes em que as propostas apresentadas pelas microem-
presas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou ate 10% (dez por cento) superiores a proposta 
mais bern classificada. 

5.17 - ocorrendo a empate, proceder-se-ã da seguinte forma: 

5.17.1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderé apresentar 
proposta de preço inferior aquela consider-ada vencedora do certame, ficando obrigada a apresentar a 
proposta adequada corn todas as exigências do item 04 do presente edital no prazo 02 (dois) Uteis sob 
pena de decair o direito a contrataçao; 

5.17.2 - nao ocorrendo a contrataçao da microempresa ou empresa de pequeno porte, na for-ma do 
subitem anterior, serao convocadas as remanescentes que porventura Se enquadrem na hipótese do 
subitem 5.16, na ordem dassificatOria, par-a o exercicio do mesmo direito; 

5.17.3 - no caso de equivaléncia dos valor-es apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 5.16, seré realizado sorteio entre 
alas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta, 

5.17.4 - Na hipótese da não-contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, o objeto 
licitado serã adjudicado ern favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

517.5- 0 disposto nos itens 5.15, 5.16 e 5.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial nao 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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5.18 - 	A Cornissao, apOs Os procedimentos previstos nos itens anteriores tZ inOsEcèpitulo, 	-' 
suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membro4  
pelos prepostos dos licitantes qua participam da licitaçâo. 	 .47 

5.19 - 	Se presentes Os prepostos das licitantes a sessão, a Presidente da ?isSora 
diretamente a intirnação dos atos relacionados corn o julgarnento das propostas, funda)Qjñd& 
sua decisâo e registrando Os atos em ata. Caberâ aos prepostos das licitantes se manifestareifi&IFe 
a intençao de interpor ou nao recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto 0 plaza recursal. Os 
autos do processo estarão corn vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da 
Cornissao. 

5.20 - 	Caso näo estejarn presentes a sessão os prepostos das licitantes, a intirnaçao dos atos 
referidos no item anterior será feita através da Impressa Oficial ou de outro meio de comunicaçâo, 
iniciando-se no dia Util seguinte a publicaçao, o prazo de 05 (cinco) dias Uteis previsto em lei para a 
entrega a Cornissao des razöes de recursos a serern interpostos pelos recorrentes. A sessão será 
suspense. 

5.21 - 	As dUvidas que surgirern durante as reuniães serão esciarecidas pelo Presidente da 
Comissâo, na presença dos prepostos des licitantes. 

5.22 - 	A Comissao è assegurado o direito de suspender qualquer sessao e marcar seu reinicio 
pare outra ocasiâo, fazendo constar esta decisâo da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda 
não abertos deverão ser rubilcados pelos membros e se possIvel por, no minima 02 (dois) prepostos 
de licitantes presentes. 

5.23 - 	A Cornissao podera, para analisar Os Documentos de Habilitaçao, as Propostas e as 
Orçarnentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessäo pare realizar diligencias a fim de obter 
melhores subsidios pare as suas decisOes. 

5.24 - 	Todos Os docurnentos ficam sob a guarda da Cornissao Permanente de Licitação, ate a 
conclusao do procedimento. 

5.25 - 	No caso de decretaçao de feriado qua coincide corn a data designada pare entrega dos 
envelopes 'We "B" e sues aberturas, está licitaçao se realizara no prirneiro dia ütil subsequente, na 
mesma horn e mesmo local, podendo, no entanto, a Cornissão definir outra data, horario e ate local, 
fazendo a publicação através da Impressa Oficial ou de outro meio de comunicaçao. 

5.26 - 	A Camissao não considerará qualquer oferta de vantagens näo prevista neste Edital, 
nem preço ou vantagern baseada nas propostas das dernais licitantes. 

5.27 - 	Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou par extenso, prevalecerá este 
Ultimo. 

518 - 	Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forern desclassifica- 
das, em Mo havendo intençao de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissâo poderá 
fixer as licitantes, prazo de 08 (olto) dias Uteis pare a apresentaçao de nova documentaçäo ou de 
outras propostas nos termos do art. 48 da Lei fl.0  8.666193. 

5,29 - 	Abertos os envelopes contendo as Propostas, apOs concluida a fase de habilitação, Mo 

cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado corn a habilitação, salvo em razâo de fato 
superveniente ou so conhecido após a julgarnento. 
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6- DA HOMOLOGAçA0E ADJuDIcAçA0 

6.1 - A Comissão emitiré relatOrlo contendo o resultado do JULGAMENTO deste dTtaJT6. 
classiflcaçAo das ticitantes, que estarà assinado pelos membros qua deta participaram. 	\ H 

6.2 - A Homologaçäo desta licitaçao e a Adjudicaçao do seu objeto em favor da ticitante cuja 

proposta de preços seja vencedora são da competéncia do Gestor do Secretaria de lnfraestrutura, 

Serviços PUbticos e Transportes, Secretaria de Educação e Secretaria de SaUde. 

6.3 - A Administraçâo PUbtica Municipal, se reserva o direito de nao homologar e revogar a presente 

licitaçao, por razOes de interesse pUblico decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a quatquer das licitantes o direito. 

7- DO CONTRATO E DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.1 - 0 Municipio de Ameiroz-CE, através da Secretaria de Infraestr'utura, Serviços PUblicos e 
Transportes, Secretaria de Educação e Secretaria de Saüde e a licitante vencedora desta licitação 
assinarao contrato, no prazo de 05(cinco) dias Uteis, contados da data da convocaçao pare este fim 
expedida pela Contratante sob pena de decair do direito a contrataçäo. 

7.2 - A recusa injustificada da ticitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivatente dentro do prazo estabelecido pelo Orgão coritratante, caracteriza 0 descum-
primerito total da obiigação assumida, sujeitando-a a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
obra ou serviço constante de sua proposta de preços. 

7.3 - A execuçao do Contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por representante do Secretaria 
de lnfraestrutura, Serviços Páblicos e Transportes, Secretaria de Educaçâo e Secretaria de Saüde 
7.3.1 - Os representantes da contratante anotarão em registro próprio todas as ocorrências relaciona-
das corn a execuçao do contrato, determiriando o que for necessário a regularizaçao das faltas ou 
defeitos observados. 
7.3.2 - As decisOes e providencias que ultrapassarem a competéncia do representante deverao ser 
soticitadas aos seus superiores em tempo hAbit para a adoção das medidas convenientes. 

7.4 - A Contratada deverA manter preposto, aceito peta Contratante, no local da obralserviços, para 
representá-lo na execução do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a manter na obra/serviços 
como seus responsAveis, durante todo o prazo de sua execuçao e ate o seu recebimento definitivo da 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SERVIOS PUBLICOS E TRANSPORTES, SECRETARIA 
DE EDUCAcAO E SECRETARIA DE SAUDE, todos Os profissionais qualificados na habititação 

desta Iicitação, mediante autorização da Contratante, e a seu critério, poderão ser substituidos por 
outros portadores de ART igual ou superior. 
7.4.1 - Fica a contratada na obrigaçao de manter, durante toda a execuçâo do contrato, em compati-
bilidade com as obnigaçoes por ela assumidas, todas as condiçOes de habilitação e qualificaçao 

exigidas na Iicitaçâo. 

7.5 - A Contratada é obilgada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expen-

sas, no total ou em parte, 0 objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreçOes 
resultantes da execuçao ou de materlais empregados. 

7.6 - A Contratada e responsével petos danos causados diretamente a Administraçao ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou doto, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçAo ou o acompanhamento peto Orgão interessado. 
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7.7- A Contratada e responsével pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscietSmyis 
resultantes da execuçào do contrato. 	 A.-- - 

7.8 - A CONTRATADA utilizará, na execuçâo dos serviços, profissionais capacitados >LJltfibados 
para tal fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser desempenbadas por profironáis 
do outras areas. 

7.9 - A CONTRATADA executara os serviços, na sede da Contratante ou em local a ser previamente 
designado por esta, dentro dos padroes e normas. 

7.10 - A CONTRATADA, deverá manter a Contratante informada sobre o andamento dos serviços, 
informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinãrias. 

7.11 - 0 prazo para o inIclo da execuçäo dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dies üteis contados a 
partir da data de recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada. 

7.12- 0 Prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados da data de recebimento 
da ordem de serviço e as etapas obedecerâo rigorosamente 0 cronograma fisico definido pelo 
Govemo Municipal de Ameiroz/CE, quo é parte integrante deste Edital. 

7.13— 0 Prazo de vigência do contrato seth de 12 (Doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado de acordo entre as partes e, em confomlidade corn o art. 57 da 
Lei no 8.666 e alteraçoes posteriores. 

7.14- Os prazos do inido da etapa de exe-cuçâo para cada Serviço/Projeto, do conclusao do entrega 
admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato assegurada a manutençäo de seu 
equilibrio econOmico-financeiro, desde qua ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente 
autuado em processo: 

7.14.1 - alteracao do projeto ou especiflcaçoes pela Contratante; 

7.14.2 - superveniência de fato excepcional ou imprevisivel estranho a vontade des partes, que altere 

fundamentalmente as condiçoes da execuçâo do contrato; 

7.14.3 - interrupçao da execucâo do contrato Cu diminuiçäo do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse da Contratante; 

7.14.4 - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites estabelecidos no 

item 8.4 deste Edital. 

7.14.5 - impedimento de execuçäo do contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo Govemo 
Municipal de Arneiroz/CE, em documento contemporâneo a sue ocorrência; 

7.14.6 - omissäo ou atraso de providéncias a cargo do Govemo Municipal, inclusive quanto aos 
pagamentos previstos de quo resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do 
contrato, sem prejuizo das sançöes legais aplicéveis aos responsáveis. 

7.15 - A prorrogaçao de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SERVIOS PUBLICOS E TRANSPORTES, SECRETARIA 
DE EDUCAcAO E SECRETARIA DE SACJDE do Municipio de AmeirozlCE. 
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7.16 - Ocorreré a rescisão do contrato, independentemente do interpelação 

sern que caiba a Contratada direito a indenizaçäo do qualquer natureza,ocorrkl4  yIqus± 

seguintes casos: 	 \ -G 	cibrrca  

Nca Y 
7.16.1 - näo curnprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou t!s-Jejklaçao 

vigente; 

7.16.2 - lentidão na execuçäo dos serviços, levando ao Govemo Municipal a presumir pela não 

conclusäo dos rnesmos nos prazos estipulados; 

7.16.3 - cornetimento reiterado de erros na execução dos serviços; 

7.16.4 - concordata, falencia ou dissoluçäo da empresa ou insolvéncia do seus sOcios, gerentes ou 

diretores; 

7.16.5 - 0 atraso injustificado no inicio dos serviços ou paralisação da mesrna sern justa cause e 

prévia comunicação a contratante; 

7.16.6 - a subcontrataçao total ou parcial dos serviços, sern prévia autorizaçâo do Govemo Municipal, 
a associaçao da Contratada corn outrern, a cessão ou transferència, total ou parcial, bern corno a 

tusâo, cisao ou incorporação, não admitidas no lnstnimento ConvocatOrio e no Contrato; 

7.16.7 - o desatendimento das determinaçOes regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim corno a de seus superiores; 

7.16.8 - o cometimento reiterado de taltas na sua execuçäo anotadas pelo representante do Govemo 
Municipal, conforme previsto no parégrafo 1 0  do art. 67 da Lei no. 8.666193; 

7.16.9 - alteração social ou a modificaçäo da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a 

execuçâo do contrato; 

7.16.10 - razôes de interesse pUbtico, de alta relevância e de amplo conhecimento, justificados e 
determinados pela Adrninistraçao Publica; 

7.16.11 - a supressão, por parte da Administraçao, dos serviços de engenharia, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato alem do lirnite estabelecido na lei 8.666/93. 

7.16.12 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 90 
(noventa) dias, salvo am caso do calamidade pOblica, grave perturbaçâo da ordern interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensöes que totalizern o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatOrio de indenizaçOes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desrnobilizaçôes e outras 
previstas, assegurado a contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

das obrigaçOes assurnidas ate que seja normalizada a situação; 

7.16.13 - 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagarnentos devidos pelo Governo Municipal, 
decorrentes de obras ou serviços, ou parcelas destes ja recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade püblica, grave perturbaçao da ordem interna ou guerra, assegurado a Contratada o 

direito do optar pela suspensâo do cumprimento do suas obrigaçoes ate qua seja normalizada a 

situação; 

7.16.14 - deixar de colocar e manter no canteiro das obras equiparnento exigido para a execução dos 

serviços, bem corno as placas de sinalizaçao adequadas; 
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7.16.15 - a nâo liberaçao, pot parte da Contratante, de Area, local do objeto parae44rcao da 
	2 

nos prazos contratuais, bern corno das fontes de materials naturals especificadas no pejet9: ----- -7 -. 
716.16 - a ocorréncia de casos fortuitos ou de força rnaior, regularmente comprovada, impeditikeá da 

execução do Contralto; 

7.17 - A rescisão arnigAvel do contrato, pot acordo entre as partes, deverá set precedida de 

autorizaçAo escrita e fundarnentada da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SERVIOS 
PUBLICOS E TRANSPORTES, SECRETARIA DE EDUCA(;AO E SECRETARIA DE SAUDE do 

Municipio de Arneiroz/CE. 

7.18- Quando a rescisäo ocorrer corn base nos itens 7.16.10 e 7.16.16 deste Edital, sern qua haja 

culpa da Contratada, esta sera ressarcida dos prejuizos regularmente comprovados qua tiver sofrido, 

tendo direito a: 

a) pagarnento devido pela execução do contrato ate a data da rescisao; 

b) pagamento do custo da desrnobilizaçao. 

7.19- A Contratada, pelo prazo de 90 (noventa) dias apOs a execuçäo dos serviços, sera responsAvel 
por sua falta ou reparação, desde qua a fiscalizaçAo do Govemo Municipal comprove que danos 
oconidos tenharn resultado da execuçAo imperfeita ou inadequada As especificaçOes de origern. 

7.20 - E facultada a AdrninistraçMo Püblica Municipal, quando o convocado nAo assinar termo do 
contrato no prazo e nas condiçOes estabelecidas neste Edital convocar as Ilcitantes remanescentes, 
na ordem de classificaçAo, para fazra-lo em igual prazo e nas mesmas condiçôes propostas palo 
primeiro classiticado, inclusive quanta aos preços atualizados, de conformidade corn este Edital, ou 

revogar estA licitação. 

7.21 - DAS 0BRIGAcOE5 CONTRATUAIS 
7.21.1. A Contratarite e Coritratada, alérn das obrigaçOes resultantes da observAncia da Lei n.° 

8.666/93 a da Lei 10.520/02, deverá obedecer As disposiçOes elencadas neste edital, no Proje-
to Básico a na minute do Termo de Contralto - Anexos deste Edital. 

7.22. DA FORMA DE ExEcucAo DOS SERV1OS E DA FISCALIZA9AO 
7.22.1. Os serviços a serem prestados deveräo set executados em imediato, apes recebimento da 

Ordem de Servicos; 
7.22.2. Os serviços executados pela licitante vencedora estarAo sujeitos A aceitaçAo plena palo 

Orgâo recebedor. 
7.22.3. 0 Contrato deverA set executado fielmente pelas partes, de acordo corn as clAusulas 

contratuais e as normas dispostas na Lei n.° 8.666/93 e alteraçOes posteriores, bern como be-
gislaçAo pertinente, respondendo cada uma pelas consequèncias de sua inexecução, total ou 
parcial. 

7.22.4. A fiscalização do Contrato sari exercida pela unidade gestora contratante do MunicIpio de 
Arneiroz/CE. 

7.22.5. 0 exercicio da fiscalizaçAo ou o acompanhamento sarA exercido no interesse do Municipio a 
nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusi-
ve perante terceiros, par quaisquer irregularidades, danos resultantes de irnperfeiçAo tAcnica, 
vicios redibitOrios e, na ocorrAncia destes, nAo implica co-responsabilidade do Poder PUblico ou 
de seus agentes e prepostos. 

7.22.6. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte 0 serviço prestado, se em 
desacordo corn as termos do presente Edital e do respectivo Contrato. 

7.22.7. Quaisquer exigéncias da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverAo set prontarnen-
te atendidas pela Contratada, sam onus para a Contratante. A Contratada e obrigada a reparar, 
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corrigir, substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, onde se verifitarØr4Vigip, defeitos 
ou incorreçöes, scm prejuizo cia aplicaçâo das penalidades cabiveis. 	 9 

7.22.8. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçOes contratuais,ocakçis ou 
supressOes que se fizerern necessârios, a critérlo cia Contratante, respeit s}iiites 
previstos na Lei n. 0 8.666193 e alteraçOes posteriores, ate 25% (vinte e cinco r4?
or

to)  d6y4' 
NCI  

b do Contrato, facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre a 
7.22.9. Os serviços deverâo ser executados pelo(a) contratado(a) obedecendo a 	S e 

condiçoes estabelecidas no termo de referência e demais anexos deste Edital. 
7.22.10. Caso a Licitante se recuse a executar a objeto contratual ou venha a fazd-lo fora das 

especificaçôes estabelecidas, a(s) Secretaria(s) licitante(s), poderão independenternente de 
qualquer aviso ou notificação, rescindir o contrato e optar pela convocaçao dos dernais Licitan-
tes na ordern de classificaçào. 

7.22.11. Os servicos, objeto do contrato, serao executados rigorosarnente de acordo corn as 
especiflcaçOes estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a näo observân-
cia destas condiçOes, irnplicará na nao aceitaçao do mesmo, sern que caiba qualquer tipo de 
reclamaçao ou indenizaçäo por parte da inadimplente. 

8- DOS ACRESCIMOS E/OU SUPRESSOES AO CONTRATO 

8.1 - A Confratante reserva-se 0 direito de, a qualquer tempo, introduzir modificaçoes ou alteraçôes 
no projeto, plantas e especiticaçOes. 

8.2 - Caso as alteraçOes ou rnodificaçOes impliquern aumento ou dirninuiçâo dos serviços que 
tenharn preços unitérios cotados na proposta, valor respectivo, para efeito de pagamento ou 
abatirnento, seré apurado corn base nas cotaçôes apresentadas no orçamento. 

8.3 - Caso as alteraçaes e ou modificaçoes näo tenham no orçarnento da licitante Os itens corres-
pondentes corn os seus respectivos preços unitãrios, serão utilizados as preços unitérbos constantes 
da tabela de preços utilizada pebo Govemo Municipal de ARNEIROZ/CE, aplicando-se o rnesrno 
percentual de desconto de sua proposta em relaçao ao orçarnento bésico do Municipio. 

8.4 -  Ao Govemo Municipal de ARNEIROZ/CE, cabera 0 direito de prornover acréscimos ou 
supressöes nas obras ou serviços, que se fizerern necessérios, ate 0 lirnite e nos termos do art. 65, 
parégrafo 1 0, da Lei n° 8.666/93. 

8.5 - Caso haja acréscirno ou diminuiçao no volume dos serviços este seré objeto de Termo Aditivo 
ao contrato, apOs o que será efetuado o pagarnento, calcubado nos termos dos itens 8.2 e 8.3. 

8.6 - 0 presente contrato poderé ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei NO 8.666/93, 
desde que baja interesse da Administração, corn a apresentaçäo das devidas justificativas. 

9- DOS PAGAMENTOS 

9.1 - A fatura relativa aos serviços executados no periodo de cada més civil, cujo valor será apurado 
através de mediçao diante dos serviços realizados, deverá ser apresentada a SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, SERVIOS PUBLICOS E TRANSPORTES, SECRETARIA DE EDucAçAo E 
SECRETARIA DE SAUDE do Municipio de Ameiroz/CE, ate o 50  (quinto) dia Utib do mOs subsequen-

te a realizaçao dos serviços, para fins de conferéncia e atestação. 

9.2 - A CONTRATADA se obriga a apresentar junto a fatura dos serviços prestados, cópia cia 

quitação das seguintes obriga(;öes patronais referente ao mês anterior ao do pagarnento: 

a) recolhimento das contribuiçOes devidas ao INSS (parte do ernpregador e parte do empregado), 
relativas aos empregados envolvidos na execuçao do objeto deste instrurnento; 
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b) recoihimento do FGTS relativo aos empregados refendos na alinea superior; 	FOIUAI 

c) comprovante de recolhimento do PIS a ISS, quando for o caso,dentro de 20 (vi %J 1iasado 
recoihimento destes encargos. 

93 - Os pagamentos serâo efetuados, mediante a apresentação da fatura,nota fiscaideierviços, 
mediçOes e recibo, ate 30 trinta) dias apOs a sua certiflcaçâo pela SECRETARIA DE INERAESTRU-

TURA, SERVIOS PUBLICOS E TRANSPORTES, SECRETARIA DE EDucAcAo E SECRETARIA 
DE SAUDE do MunicIplo de AmeirozlCE. 

9.4 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem 

implicara na aprovaçao definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 

9.5 - Ocorrendo arm na fatura ou outra circuñstãncia qua desaconseihe a pagamento, a CONTRA-
TADA seré cientificada, a fim de que tome providéncias. 

9.6 - Podera a CONTRATANTE sustar 0 pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA deixar de recolber multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 

b) quando a CONTRATADA assumir obrigaçoes em geral para com terceiros, que possam de 
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 

c) inadimpléncia da CONTRATADA na execução dos serviços. 

9.7 - 0 Contrato näo será reajustado antes de decorildo 01 (um) ano da sua assinatura, circunstancia 

na qual poderá ser aplicado o indice utilizado pare a construçao civil previsto pale Fundaçao Getülio 
Vargas - FGV. 

9.7.1 - No célculo dos reajustes se utilizará a seguinte formula: 

'-I 
R=V 	a 

'0 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 

lo = indice inicial - refere-se ao més da apresentaçâo da proposta; 

= Indice final - refere-se ao més de aniversário anual da proposta. 

OBSERvAçAO: 0 FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar totalmente da 
quinta rasa decimal em diante. 

9.8 - Poderé ser restabelecida a relaçào qua as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuiçâo da Administração pare a justa remuneraçäo do serviço, desde que 
objetivando a manutençao do equilibrio econOmico-financeiro inicial do contrato, na hipOtese de 
sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequéncias incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execuçao do ajustado, ou ainda, em caso de força major, caso fortuito ou fato do 
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principe, configurando álea econãmica extraordinária a extracontratual, nos termos do 
	

Inciso 
H, alinea "d" da Lei 8.666193, devendo serformalizado através de ato administrative. 

99 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamerito, desde que a Contratada näo tenha concdrridii 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratOrios proporcionais 

aos dias do atraso, apurados desde a data limite prevista pare o pagamento ate a data do efetivo 
pagamento, aplicando-se a seguinte fOrmula: 

EM = I xNxVP 

EM = Encargos MoratOrios a serern acrescidos ao valor oiiginariamente devido 

= indice de atualizaçäo financeira, calculado segundo a formula: 

= (Ix /100) 

365 

Tx = IPGA (IBGE) 

N = NUmero de dias entre a data lirnite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

10- DAS MULTAS 

	

10.1 - 	A Contratante poderá aplicar as seguintes multas 

10.1.1 - 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia qua esta exceder o prazo 
de entrega previsto no cronograrna fisico, salvo quanto ao ültimo prazo parcial, cuja multa será 
compreendida na penalidade por inobservância do prazo global; 

10.1.2 - 0,1% (urn dOcimo por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exercer ao prazo 

contratual; 

10.1.3 - 20% (vinte por canto) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisâo do Contrato por 
culpa da Contratada, sem prejuizos de outras penalidades previstas em lei; 

10.1.4 - 0,0001% (urn décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumpri-
mento as recornendaçOes estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme 0 caso; 

10.1.5 - 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execuçao dos 
serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prOvia autorizaçäo escrita da SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURAJ  SERVI9OS PUBUCOS E TRANSPORTES, SECRETARIA DE EDUCAçAO E 
SECRETARIA DE SAUDE do MunicIplo de Arneiroz/CE; 

10.1.6 - 5% (cinco por canto) sobre o valor do Contrato, se a Contratada recusar-se em conigir 
qualquer serviço rejeitado, caracteiizando-se a recusa, caso a correçâo não se efetivar nos 5 (cinco) 
dies qua se seguirem a data da comunicação formal da rejeiçao. 

	

10.2- 	Da aplicaçâo de multa seré a Contratada notificada pale Administração Municipal, 

tendo, a partir da notificação, 0 prazo de 10 (dez) dias para recolher a importância correspondente na 

Tesouraria do Govemo Municipal. 0 pagamento dos serviços nao será efetuado a Contratada so está 

deixar do recolher multa que Ihe for imposta. 
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10.3 - 	A multa aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida dc tjgMr 
óltima parcela e as multas por infraçOes de pram parciais serão deduzidas, do imediatotdoalor 

- 	 r 	- des prestaçoes a que correspondam. 	 \'. rubr:a 

10.4- 	Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprirnento de prazotiai 
serão devolvidos por ocasiao do recebimento definitivo dos serviços, so a Contratada, recuperando 
as atrasos verificados em fases anteriores do Cronograma Fisico, entregar as serviços dentro do 

prazo global estabelecido. 

10.5 - A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadarnente, em firmer o Contrato dentro do 

prazo de 5 (cinco) dias Uteis a contar da notificaçAo que Ihe será encarnirihada, estaré sujeita a multa 
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis, par 
caracterizar descumprimento total da obrigaçâo assumida. 

10.6- 	Todas as multas poderao ser cobradas cumulativamente ou independentemente. 

11 - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORQAMENTARIOS 

ORGAOS: 

• SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SERVIOS PUBLICOS E TRANSPORTES, E 
DOTAçAO ORQAMENTARIA - 15.451.0333.2.022.0000 

• SECRETARIA DE EDucAcAO - DOTAQAO ORAMENTARIA - 12.122.0037.2.006.0001 

• SECRETARIA DE SAUDE - DOTAçAO ORQAMENTARIA -10.301.0171.2.012.0001 
> ELEMENTO DE DESPESA 33.90.39.00 

12- DOS RECURSOS 

12.1 - Das decisOes proferidas pela Comissäo Permanente de Licitação caberão recursos nos termos 
do art. 109 da Lei n.° 8.666/93. 

12.2 - Os recursos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissäo Permanente de Licitação, 
interpostos mediante petição, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorren-
to, que comprovará sua condiçao como tal. 

12.3 - 	Os recursos relacionados corn a habilitaçáo e inabilitação da licitante e do julgamento 
das propostas deverâo ser entregues ao Presidente ou a urn dos Membros da Comissâo Pemianente 
de Licitaçao do Governo Municipal de AmeirozlCE, no devido prazo, nao sendo conhecidos as 
interpostos fora dele. 

12.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, quo poderão impugné-los no 
prazo de 05(cinco) dies Uteis. 

12.5 - Decidido o recurso pale Comissao, sem provimento, deverá ser enviado, devidamente 
informados, a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SERVIçOS PUBLICOS E TRANSPORTES, 
SECRETARIA DE EDUCAAO E SECRETARIA DE SAUDE do Municiplo do Ameiroz/CE. 

12.6- 	Nenhum prazo do recurso so inicia ou corre scm que os autos do processo estejam corn 
vista franqueada ao interessado. 

12.7- 	Na contagem dos prazos excluir-se-ã o dia do inicio 0 incluir-se-á o do vencimento, e 
considerar-se-ão as dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

13- DAS PENALIDADES E DAS SANOES 
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13.1 - A licitante que, convocada pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SE!4Jc  IDS VP$CI-
COS E TRANSPORTES, SECRETARIA DE EDuCAçA0 E SECRETARIA DE SAUDgdo Municipio 
de Ameiroz/CE, para assiriar 0 instrumento de contrato, se recusar a faze-b dentro do'razo previsto 
neste Edital, sem motivo justificado aceito pela Contratante, estaré sujeita a suspensão ternporária de 
participaçäo em licitaçäo promovida pebos órgâos do Municipio de ArneirozlCE, pelo prazo de 02 
(dais) arms. 

13.2 - 0 atraso injustificado na execuçäo do contrato sujeitara a Contratada a multa de mora prevista 
no presente Edital, podendo a Contratante rescindir unilateralmente o contrato. A Contratada será 
aplicada, ainda, a pena de SUSPENSAO de participaçâo em licitaçao promovida pelos Orgâos do 
Municipio de ArneirozlCE, peto prazo de 02 (dois) anos, periodo durante 0 quat estará impedida de 
contratar com o MunicIpio de Ameiroz/CE. 

13.3- Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, seré declarada como inidOnea para licitar 
e contratar corn o Municipio de Ameiroz/CE. 

13.4 - As sançOes previstas neste Editat seräo aplicadas pela Adrninistraçao Municipal, a ticitante 
vencedora desta Iicitação Cu 1 Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes 
casos: 

13.4.1 - de 05 (cinco) dias Uteis, nos casos de ADVERTENCIA e de SUSPENSAO; 

13.4.2 - de 10 (dez) dias cia abertura de vista do processo, no caso de DECLARAQAO DE INIDO-
NEIDADE para licitar ou contratar corn o Municipio de ArneirozlCE. 

13.5 - As sançOes de ADVERTENCIA, SUSPENSAO e DECLARAQAO DE INIDONEIDADE pare 
licitar ou contratar corn o Municipio de AmeirozlCE , poderao ser apticadas juntarnente corn as 
MULTAS prevista neste Editab; 

13.6 - As sançOes de SUSPENSAO e de DECLARAQAO DE IDONEIDADE para licitar ou contratar 
corn o Municipio de AmeirozICE, poderão também ser aplicadas as licitantes ou aos profissionais 
que, em razâo dos contratos firmados com qualquer Orgäo da Adrninistraçao PUblica Federal, 
Estadual e Municipal: 

- tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenharn praticados atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da Iicitaçäo; 

Ill - demonstrem possuir inidoneidade para contratar corn a Adrninistração PUblica em virtude de 
atos ilicitos praticados. 

13.7 - Somente apOs a Contratada ressarcir o Municipio de Arneiroz/CE pelos prejuizos causados e 
apos decorrido 0 prazo de SUSPENSAO aplicada é que poderé ser prornovida a reabilitaçào perante 
a prOpria autoridade que aplicou a sançäo. 

13.8 - A deciaração de idoneidade é da cornpeténcia exciusiva do(a) SECRETARIA DE INFRAES-
TRUTIJRA, SERVIOS PUBLICOS E TRANSPORTES, SECRETARIA DE EDucAcAo E SECRE-
TARIA DE SAUDE do MunicIpio de ArneiroziCE. 

14. FRAUDE E CORRUPAO 
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14.1. As licitantes deverao observar Os mais altos padrOes éticos durante 0 pro4 t6ri 41a' 
execuçâo do contrato, estando sujeitas as sançOes previstas na legislaçäo bra 4IJa. 	..9 
15- DAS DISP0SI96ES FINAlS 

15.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condiçOes estábeJecidanesta 
TOMADA DE PREQOS. 

15.2. As normas que disciplinam está TOMADA DE PREOS seräo sempre interpretadas em favor da 
ampliaçäo da disputa entre Os interessados, atendidos o interesse püblico, sem comprometimento da 
segurança e do regular funcionamento da administração. 

15.3. Os casos omissos poderâo ser resoMdos pela Comissao durante a sessäo e pelo(s) Secretá-
rio(s) Ordenador (es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicaçao do caput do art. 54 da Lei n.° 
8.666193. 

15.4. 0 nao atendimento de exigéncias formais não essenciais näo importará no afastamento do 
licitante, desde qua sejam possiveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realizaçao da sessão pUblica desta TOMADA DE PREcOS. 

15.5. A adjudicaçâo e a homologaçäo do resultado desta licitação nao implicará direito a contratação. 

15.6. Nenhuma indenizaçao seré devida as licitantes pela elaboraçao ou pela apresentaçao de 
documentação referente ao presente edital, nem em relaçäo as expectativas de contrataçOes dela 
decorrentes. 

15.7. A Homologaçäo e adjudicaçäo do presente procedimento será de competéncia do(s) Secretá-
rio(s) Gestor(es). 

15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se 0 dia de inicio de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que sO se iniciam e vencem prazos em dia de expedien-
te normal no Municipio, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 

15.9. Quaisquer informaçOes poderão ser obtidas das 8h as 12h diretamente na Sede da Comissao 
Permanents de Licitação da Prefeitura de Ameiroz, situada na Praça Joaquim Felipe, no is, Centro, 
Arneiroz, Ceará, e-mail: licitacaoameirozOqmail.com . 

15.10. 0 Projeto Basico podera ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissao 
Permanente de Licitaçâo da Prefeitura de Ameiroz. 

15.11. Todas as normas inerentes as contrataçoes do objeto deste Certame, discriminadas nos 
Anexos deste Instrumento ConvocatOrio deverâo ser minuciosamente observadas pelos licitantes 
quando da elaboraçâo de suas propostas. 

15.12. Os avisos de prosseguimento des sessOes, o resultado de julgamento de habilitação e de 
propostas, a decisao sobre Os recursos interpostos, a Anulaçao ou revogação serão feitos aos 
interessados mediante publicação na imprensa oficial, conforme disposto na legislaçao municipal ou 
jomal de grande circulaçao. 

15.13. As informaçOes sobre esta licitaçào podem ser obtidas junto a Comissâo Permanente de 
Licitação do Govemo Municipal de Ameiroz/CE, sito a Praça Joaquim Felipe Lobo, NO 13, Centro, 
Arneiroz-Ceará, de segunda a sexta-feira, no horário de 08hOominh as 1 2hOominh. 

15.14. Sam que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamaçâo ou indenizaçâo, fica assegurado a 
autoridade competente: 
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- Alterar as condiçOes do presente edital, fazendo a reposiçâo do prazo na form*. äa ILel, N iDS ' 
- Revogar a presente licitação por razOes de interesse publico decorrente de 	superviite 
devidamente comprovado. 
15.15.1 - A autoridade competente deve anular está licitaçao, por ilegalidade, theiante parecer. 
esciito e devidamente fundamentado. 

15.14. E vedado ao servidor dos Orgâos e/ou entidades da Administração PUblica Municipal do 
Municiplo de Ameiroz-CE, Autarquias, Empresas PUblicas ou FundaçOes, instituidas ou mantidas pelo 
Poder Püblico Municipal de Ameiroz, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por 
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação. 

16- DO FORD 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ameiroz, Estado do Ceara, pars dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não posse ser resolvida pete via administrativa, renunci-
ando-se, desde jé, a quatquer outro, por mais privilegiado que seja. 

AmeirozlCE, 22 de Abril de 2021 

José Bezerra Junior 
Presidente da Comissâo de Licitação 
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